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Este trabalho tem como objetivo analisar as políticas de formação dos professores alfabetizadores da Rede Municipal de 
Ensino de Salvador, implementadas pela Secretaria Municipal de Educação, entre os anos de 2011 e 2016, por meio de 
ações da própria secretaria ou em colaboração com a Secretaria Estadual e Ministério da Educação, por iniciativa própria 
ou a partir de ações de parceria com entes federados. Para atender o objetivo proposto a metodologia utilizada foi pesquisa 
documental e estudo bibliográfico. Como resultados foi possível concluir que, embora o governo municipal de Salvador 
desenvolva ações voltadas para a formação continuada do professor, esta ainda está muito restrita a programas e foram 
ofertadas de forma descontinuada ao longo dos últimos cinco anos. Dentre os programas implantados, no período 
estudado, apenas o Pacto/ PNAIC tiveram foco na aprendizagem dos alunos do Ciclo de Alfabetização e por ser um 
Programa que conta com apoio financeiro e de estruturas do governo federal e estadual e de universidade pública, o 
PNAIC/Pacto demonstrou ser a ação que possui elementos que dão maior sustentabilidade e garantia de continuidade 
para a formação dos professores dos anos inicias do ensino fundamental na rede municipal de ensino. 
 




This paper aims to analyze the policies for the literacy teacher education in the Municipal Education Network of Salvador, 
implemented by the Municipal Education Department, between 2011 and 2016, through actions of the department itself 
or in collaboration with the State Department and Ministry of Education, on its own initiative or through partnership actions 
with federal entities. Therefore, the methodology used was document research and bibliographic study. As a result, it was 
possible to conclude that, although the municipal government of Salvador develops actions aimed at the continuing 
education for teachers, these are still very restricted to programs and were offered in a discontinuous way over the last five 
years. Among the programs implemented in the period studied, only the Pact/ PNAIC focused on students learning in the 
Literacy Cycle and, as it is a Program that has financial support and the support of federal and state government structures 
and public universities, the PNAIC/Pact proved to be the action that has elements that provide greater sustainability and 
guarantee of teacher education continuity in the initial years of elementary education in the municipal education network.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
Até o final do século XX, para ser professor alfabetizador no Brasil, bastava ter formação no ensino 
médio, com ênfase no magistério. Com o passar dos anos, mas, especialmente, a partir dos primeiros anos do 
novo século, Secretarias Estaduais e Municipais da Educação, seguidas pelo Ministério da Educação, passaram 
a dar um enfoque maior para a alfabetização e, em especial, para a formação do professor alfabetizador, como 
forma de melhorar os índices de alfabetização no Brasil, em relação aos demais países e, consequentemente, 
o seu nível de desenvolvimento. Há aproximadamente uma década, os requisitos mínimos exigidos para atuar 
em classes de alfabetização passaram a ser a formação docente em cursos de Licenciatura em Pedagogia, isto 
porque, academicamente, este curso proporciona a profissionalização docente e, dentre as variadas áreas de 
aprendizagem, capacita o profissional a desenvolver o trabalho pedagógico nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, que incluem, por sua vez, as classes do 1º ao 3º anos, que conformam, em si, o Ciclo de 
Alfabetização. Além desta formação inicial em Pedagogia, muitas vezes, o professor também se dedica a 
processos de formação continuada, por meio da participação em seminários, minicursos, palestras, encontros 
para planejamento de atividades ou, ainda, realizam cursos de pós-graduação, o que o possibilita ampliar seus 
conhecimentos pedagógicos e, potencialmente, a sua atuação em sala de aula. 
No curso de Pedagogia o estudante adquire vários conhecimentos, dentre eles, de maneira bastante 
pontual e em poucas disciplinas, informações referentes ao processo de alfabetização, aquisição da leitura e 
da escrita. Ou seja, não há um enfoque maior nos conteúdos voltados à alfabetização e, por esse motivo, 
muitos professores formados, quando ingressam em sala de aula, têm dificuldades em alfabetizar as crianças. 
Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação de Salvador, por vezes em conjunto com a Secretaria do 
Estado da Bahia e o Ministério de Educação, outras vezes com ações isoladas, tem realizado, ao longo dos 
últimos anos, ações de formação continuada dos professores da Rede Municipal de Ensino, com o intuito de 
melhorar a qualidade do ensino e possibilitar a alfabetização de crianças até os oito anos de idade. Com isso, 
o presente trabalho teve como enfoque os programas elaborados pela Rede Municipal de Ensino de Salvador 




A presente pesquisa teve como objetivo analisar as políticas de formação dos professores 
alfabetizadores da Rede Municipal de Ensino de Salvador, implementadas pela Secretaria Municipal de 
Educação, entre os anos de 2011 e 2016, por meio de ações da própria secretaria ou em colaboração com a 
Secretaria Estadual e Ministério da Educação, por iniciativa própria ou a partir de ações de parceria com entes 
federados. Para atender o objetivo proposto a metodologia utilizada foi pesquisa documental realizada nos 
sites oficiais da Secretaria Municipal de Educação de Salvador, Secretaria de Educação do Estado da Bahia e 
do Ministério da Educação e outros e estudo bibliográfico, que levaram em conta monografias produzidas 
sobre o tema no Curso de Pedagogia da UNEB – Campus I. 
 
3 O CENÁRIO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE SALVADOR E OS PROGRAMAS IMPLEMENTADOS  
PELA SMED 
 
O problema com a alfabetização de crianças em Salvador é bastante preocupante. Pesquisas realizadas 
por Portela (2013) e Queiroz (2013) demonstram altos índices de reprovação, distorção idade-série e 
analfabetismo de crianças matriculadas na rede municipal de ensino a partir do 3º ano do ensino fundamental. 
Indicadores de avaliação, divulgados pela Secretaria Municipal de Educação, no ano de 2014, referente às taxas 
comparativas de aprovação, reprovação e de abandono nos anos 2013 e 2014, mostram que o índice de alunos 
reprovados no 3º ano é bastante significativo comparando aos alunos do 1º e 2º anos onde não há retenção 
(SALVADOR, 2016c).  
Conforme Queiroz (2013), em pesquisa realizada em uma escola no Município de Salvador, as 
professoras não compreendem claramente a forma como deve ser trabalhado o ciclo de alfabetização E assim, 
os professores de cada uma das etapas do ciclo acabam não assumindo a responsabilidade pela alfabetização 
do aluno e, quase sempre, transferem a responsabilidade da alfabetização para os demais colegas. A pesquisa 
de Portela (2013), também tendo como campo de pesquisa uma escola de Salvador, mostrou que além das 
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idade série, repetência, evasão, dentre outros elas têm dificuldade em compreender o sistema de ciclos, o que 
provoca desmotivação. Diante dos fatos, é perceptível a necessidade de fomentar políticas para formação 
continuada dos professores da Rede Municipal de Ensino de Salvador, uma vez que esses enfrentam várias 
questões dentro da escola, que se tornam mais evidentes na prática pedagógica e que, muitas vezes, a 
graduação, muitas vezes, não fornece subsídios para o professor lidar com tais problemas. 
De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de 9 (nove) anos (CNE/CEB 7/2010), 
Art. 30, o aluno deve ser alfabetizado durante os três primeiros anos nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Desta forma, a alfabetização se constitui no sistema de ciclo, do 1º ao 3º ano, onde deve haver promoção 
automática até o 2º ano, havendo retenção a partir do 3º ano, caso o aluno não adquira as habilidades 
pertinentes à série (BRASIL, 2016c). O fato dos professores entrevistados na pesquisa de Queiroz (2013) 
transferirem a responsabilidade da alfabetização para os demais colegas do ciclo mostra que a falta de 
comprometimento com a alfabetização do aluno que está em sua turma. Muitas vezes, isso ocorre pelo fato 
da Lei dar abertura para que a consolidação da alfabetização aconteça ao longo do Ciclo e não em uma 
determinada etapa. 
Os índices de reprovação entre os 1º e 2º anos não são elevados, pois os alunos ainda estão dentro 
do mesmo Ciclo e devem alcançar uma série de habilidades, à medida que progridem de um ano para outro. 
Entretanto, muitos alunos não adquirem as habilidades pertinentes às séries do 1º e 2º ano, dentro do período 
próprio, mas são aprovados automaticamente, sem que as suas deficiências sejam retomadas no ano seguinte. 
Por conseguinte, quando chegam ao 3º ano não consegue acompanhar as demandas próprias daquele ano, 
pelo fato de já possuírem um déficit com relação às habilidades dos anos anteriores. Por esse motivo ficam 
retidos no 3º ano, como demonstram os dados apurados pela SMED, que entre os anos de 2012 e 2014, a taxa 
de distorção idade-série no 3º ano das escolas da Rede Municipal de Ensino de Salvador variou de 48,8% a 
47,9% dos alunos matriculados neste ano escolar (SALVADOR, 2016c).  
É importante considerar também, outro dado disponibilizado pela Secretaria de Educação do 
Município com relação à Avaliação Nacional de Alfabetização, realizada em 2014 com 15.805 alunos do 3º ano. 
Tais indicadores revelam um alto percentual de alunos com dificuldade de leitura e escrita, nesta etapa de 
aprendizagem, em que 73,1% dos alunos obtiveram média de até 525 pontos na leitura, nível considerado 
abaixo do básico/insuficiente ou básico e 49% atingiram média de até 450 pontos em escrita, índice bem 
abaixo do percentual mínimo considerado adequado. Isso deixa claro que boa parte dos alunos matriculados 
no 3º ano em 2013 e 2014 apresenta dificuldades na leitura e escrita, elementos estes de crucial relevância 
para a aquisição de novos conteúdos pertinentes aos anos posteriores (SALVADOR, 2016c). Outra questão 
preocupante apresentada nos dados agrupados pela SMED é com relação à distorção idade-série no 1º ano 
do ensino fundamental, uma vez que, entre os anos de 2012 e 2014, em média 14,9% dos alunos do 1º ano 
possuíam idade acima dos 6 anos (SALVADOR, 2016c). 
Neste cenário, a Secretaria de Educação do Município de Salvador tem implementado diversos 
programas para formação de professores para a alfabetização dos alunos, o que impacta diretamente no 
trabalho pedagógico das professoras que atuam em classes de alfabetização. Dentre os anos 2011 a 2016, 
foram implementados quatro programas, cada qual com uma abordagem diferenciada.  
É importante considera que, a formação continuada para os professores da Rede Pública é uma 
responsabilidade dos órgãos públicos, uma vez que, O MEC, por meio das Secretarias de Educação dos estados, 
Municípios e do Distrito federal, oferta formação continuada aos professores que está prevista na Política 
Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, de acordo com o Decreto nº 6.755, 
de 29 de janeiro de 2009, a saber:  
 
Art. 1o Fica instituída a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, 
com a finalidade de fixar seus princípios e objetivos, e de organizar seus programas e ações, 
em regime de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonância com o Plano 
Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei no 13.005, de 24 de junho de 2014, e com os 
planos decenais dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2016b). 
 
Por conseguinte, o MEC considera que, como política nacional, a formação continuada é elemento 
essencial da profissão docente e deve se integrar ao cotidiano da escola, pautando-se na valorização dos 
diferentes saberes docentes, na experiência e na valorização do professor. A formação continuada é constituída 
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melhoria da qualidade do ensino e o aperfeiçoamento da prática pedagógica (BRASIL, 2016a).  A promover 
um programa de formação docente, com vistas a aprimorar a formação do professor, tem como objetivo fazer 
com que o professor articule os materiais e os referenciais curriculares e pedagógicos, fornecendo mais 
subsídios para desenvolver suas atividades em sala de aula. 
 
3.1 PACTO COM OS MUNICÍPIOS PELA ALFABETIZAÇÃO (PACTO) 
 
O Pacto com os Municípios pela Alfabetização foi criado pela Secretaria de Educação do Estado da 
Bahia, em 2011, com o compromisso de alfabetizar as crianças da rede pública em Língua Portuguesa e 
Matemática, até no máximo os oito anos de idade. O foco desse Programa é na aprendizagem dos alunos do 
1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, assim como dos alunos com alfabetização incompleta ou insuficiente e, 
por conta disto, desenvolve a formação de professores em parceria com as secretarias de educação dos 
municípios (BAHIA, 2016a). Como foi mostrado na pesquisa de Portela (2013), existe um alto índice de 
distorção idade série que, em muitos casos, tem origem devido a não alfabetização do aluno dentro do ciclo 
de alfabetização, além de outros entraves. Contudo, é possível perceber nesse Programa a preocupação com 
a formação a alfabetização dos alunos dentro do período pré-estabelecido. 
Assim sendo, o objetivo desse Programa consiste em: “Garantir a alfabetização de todas as crianças 
até os oito anos de idade e elevar a qualidade da educação básica nas escolas públicas da Bahia”. Para tal, 
dentre as estratégias utilizadas para o cumprimento deste objetivo está a de garantir “[...] a formação e o 
acompanhamento dos orientadores de estudo, coordenadores pedagógicos e professores, assim como, a 
produção e distribuição de materiais didáticos dos componentes curriculares Língua Portuguesa e Matemática 
para estudantes e professores do ciclo inicial” (BAHIA, 2016a). Com o foco na formação do professor nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática o trabalho pedagógico do professor para a alfabetização será 
muito mais fundamentado, podendo haver muito mais êxito no processo de ensino. Essa formação acontece, 
em primeira instância no Instituto Anísio Teixeira (IAT), com formadores dos polos de formação do Estado. A 
partir de então, são elaboradas diretrizes, orientações e definidas as principais temáticas abordadas para os 
encontros de formação de multiplicadores em cada um dos polos que atendem aos municípios baianos 
(BAHIA, 2016a; AVELINO, 2012). 
 
3.2 PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA (PNAIC) 
 
Em 2012, o MEC instituiu o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), o qual é um 
compromisso que o governo federal, o Distrito Federal, os estados e municípios assumiram de alfabetizar todas 
as crianças até os oito anos de idade, no final do 3º ano do Ensino Fundamental. Esse Programa tem por 
objetivo formar os professores que atuam em classes do ciclo de alfabetização, com vistas à “melhoria do 
ensino no ciclo de alfabetização”. Para tal, desenvolve ações de formação continuada para os professores que 
atuam em classes de alfabetização, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática (BRASIL, 2016a). 
Assim como o Pacto com os Municípios, o PNAIC tem foco nos primeiros três anos iniciais do Ensino 
Fundamental, entretanto direciona os seus objetivos para a formação do professor e não para a aprendizagem 
dos alunos, uma vez que a aprendizagem dos alunos também depende do trabalho pedagógico. A fim de 
pensar numa formação que subsidie à prática pedagógica, o Programa objetiva levar em consideração algumas 
questões: 
 
O Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino sistemático e problematizador; 
O desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos ocorre durante todo 
o processo de escolarização, mas deve ser iniciado logo no início da Educação Básica, 
garantindo acesso precoce a gêneros discursivos de circulação social e a situações de 
interação em que as crianças se reconheçam como protagonistas de suas próprias histórias; 
Conhecimentos oriundos das diferentes áreas podem e devem ser apropriados pelas crianças, 
de modo que elas possam ouvir, falar, ler, escrever sobre temas diversos e agir na sociedade; 
A ludicidade e o cuidado com as crianças são condições básicas nos processos de ensino e de 
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Desta forma, o PNAIC desenvolve a formação do professor das turmas de alfabetização, desde 2013. 
Nos últimos três anos, a formação continuada ofertada pelo PNAIC teve cargas horárias e focos diferentes, 
conforme constante no documento do MEC: 
 
De acordo com dados disponíveis no SisPacto, sistema informatizado de monitoramento do 
Pacto, em 2013, foram capacitados, em Linguagem, 313.599 professores-alfabetizadores, em 
curso com carga horária de 120 horas; em 2014, foram 311.916 profissionais e a ênfase da 
formação recaiu na Matemática, em curso com carga horária de 160 horas; e, em 2015, foram 
capacitados 302.057 professores em temáticas como Gestão Escolar, Currículo, A Criança do 
Ciclo de Alfabetização e Interdisciplinaridade (BRASIL, 2016c, p. 3). 
 
A adesão ao PNAIC levou professores da rede municipal de ensino de vários municípios no País a 
participar de um processo de formação nacional. Assim, em 2013, como foi iniciada a formação do PNAIC na 
Bahia, Programa ao qual os municípios aderiram via Plano de Ações Articuladas (PAR), diretamente junto ao 
governo federal. A formação do município de Salvador ficara sob a responsabilidade da UFBA que a realizou 
em 2013, após a adesão da Secretaria Municipal de Educação ao Programa. Em 2014, não houve formação, 
mas a carga horária desta formação foi recuperada com formação extra ocorrida nos meses de janeiro e 
fevereiro de 2015 (ASSOCIAÇÃO, 2015).  
 
3.3 PACTO E ALFA E BETO 
 
Até 2012, o Pacto contava com um total de 373 municípios, envolvendo 143 mil estudantes. Em 2013, 
houve reunião com o secretário de Educação da Bahia e a Secretaria Municipal de Educação de Salvador para 
discutir sobre a manutenção do Pacto com os Municípios pela Alfabetização em Salvador (BAHIA, 2016d), pois, 
neste mesmo ano, ainda sob a vigência do Pacto com os Municípios, o Município de Salvador implantou o 
Programa Alfa e Beto com o objetivo de estabelecer uma política municipal de alfabetização. Em relação ao 
PNAIC, implantado desde 2013 pelo Ministério da Educação, conforme mencionado na seção anterior, os 
gestores municipais assim se justificaram: 
 
[...] a adesão do município de Salvador ao PNAIC dar-se-á através da implantação de um 
programa próprio específico para a alfabetização e elevação do nível de desempenho 
acadêmico dos alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental a ser desenvolvido em 
parceria com o Instituto Alfa e Beto (BRASIL, 2016d) 
 
Ou seja, o município de Salvador quis incorporar ao PNAIC um Programa próprio, argumentando que 
este seria específico, pois poderia atender a demanda de formação dos professores de Salvador. Entretanto, o 
Programa Alfa e Beto foi implementado com objetivos diferenciados. Assim, visou alfabetizar todos os alunos 
até o final do 1º ano do Ensino Fundamental e consolidar a alfabetização a partir do 2º ao 5º ano deste mesmo 
seguimento. Para atender esse objetivo, o Alfa e Beto deveria capacitar os professores do 1º ao 5º ano e 
fornecer material de apoio didático pedagógico, tanto para professores, quanto para os alunos. O material 
fornecido pelo Programa foi muito criticado, em virtude de o conteúdo ser considerado “raso”, partindo do 
conceito de alfabetização fonética, sem discutir sobre letramento (PORTELA, 2013). Além do material ser 
inadequado, o Programa não tinha como foco a alfabetização dentro do Ciclo. Em maio de 2013, em 
Recomendação expedida sobre o tema, o Ministério Público decidiu: 
 
[...] expedir RECOMENDAÇÃO ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, João Carlos Bacelar, para que suspenda, de imediato, a utilização do Sistema 
Alfa e Beto na Rede Municipal de Ensino, com a adoção das medidas administrativas voltadas 
à pronta rescisão do Contrato nº 01/2013, inclusive com a devolução do material adquirido 
em virtude do ajuste e a tomada de providências necessárias objetivando o ressarcimento ao 
erário de eventuais valores pagos, suspendendo, incontinenti, o pagamento de qualquer 
parcela supostamente devida ao Instituto Alfa e Beto, em face do referido contrato 
Administrativo nº 01/2013, solicitando, na oportunidade, que as providências adotadas 
em razão da Recomendação ora encaminhada, sejam comunicadas às signatárias, no 
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informações que entender necessárias, facultando-lhe a juntada de documentos (Grifos 
o original. BAHIA, N.P. 2013) 
 
Assim sendo, o Programa foi mantido somente para o Programa de Alfabetização Especial em 140 
escolas que optaram pelo Sistema Estruturado (Alfa e Beto), sendo descontinuado no ano de 2014, o que, 
infelizmente, tais programas não tiveram continuidade, o que também acaba prejudicando o trabalho do 




Em 2014, em nível estadual, o Pacto se unificou com o PNAIC tornando-se, os dois, uma única política 
pública, a fim de qualificar ainda mais o educador para alfabetizar as crianças até os oito anos de idade 
(SALVADOR, 2016a).  Esta foi uma atitude louvável, visto que os dois programas tinham objetivos em comum 
e se tornou mais forte atuado de maneira articulada.  
No ano de 2015, a pedido da Secretaria Estadual de Educação, somente ficaram responsáveis pela 
formação do PNAIC/Pacto a Secretaria Estadual de Educação e a Universidade do Estado da Bahia. Entretanto, 
após um ano de experiência, essa parceria foi findada e a formação do PNAIC/Pacto, a partir de 2016, passou 
a ser um encargo da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), responsável pela coordenação do PNAIC no 
estado em conjunto com a Secretaria Estadual de Educação – Equipe do Pacto. 
Ainda em 2015, a Secretaria de Educação do Estado da Bahia anunciou a ampliação do Pacto com os 
Municípios, como ação própria para alunos do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental. Essa medida visava 
melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem. Para a coordenadora geral do Pacto, a ampliação 
permitiria consolidar a alfabetização.  
Em 2016, o PNAIC/Pacto na Bahia conta com 367 mil estudantes em 21 mil salas de aula, em 403 
municípios. O Pacto disponibiliza orientadores de estudo para formar os professores alfabetizadores (BAHIA, 
2016a). Apesar de continuar participando do PNAIC/Pacto, no final de 2015, a Prefeitura Municipal de Salvador 
lançou o Programa Nossa Rede. 
 
3.5 PNAIC/PACTO E NOSSA REDE 
 
O Programa Nossa Rede, uma das ações do Programa Combinado1, tem como objetivo aprimorar a 
qualidade da educação pública municipal, tendo em vistas, não apenas propor novas diretrizes curriculares 
para Educação Infantil, mas também para o Ensino Fundamental I, que atualmente atende a mais de 81 mil 
alunos na rede municipal de educação. Como parceiros desse Programa, a Secretaria Municipal de Salvador 
conta com o Instituto Chapada de Educação e Pesquisa (ICEP), a Avante e a Pracatum (SALVADOR, 2016b). O 
Programa consiste na elaboração de cadernos pedagógicos para professores e alunos em cada bimestre e 
conta com a formação dos professores da Rede Municipal de Ensino de Salvador, alcançando o público da 
Educação Infantil ao Ensino Fundamental I, na perspectiva de atender a mais de 100 mil alunos.  
De acordo com os gestores municipais, participam da elaboração dos cadernos, professores, 
coordenadores, gestores que fazem parte dos Grupos de Trabalhos, nas Gerências Regionais. Desta forma, de 
acordo com os gestores municipais, participaram da elaboração dos cadernos pedagógicos mais de 4 (quatro) 
mil professores, 540 coordenadores pedagógicos e 332 gestores escolares. A estratégia do Programa é articular 
os conteúdos das disciplinas de Português e Matemática à vivência dos alunos, trazendo em seus cadernos 
pedagógicos apenas exemplos relacionados ao próprio cotidiano dos alunos. 
Embora nesse programa os professores estejam participando ativamente de todo o processo, ele trás 
consigo alguns elementos que podem impactar na alfabetização dos alunos dentro do ciclo, uma vez que: o 
enfoque dele não está na formação do professor alfabetizador, mas abrange tanto Educação Infantil quanto o 
Ensino Fundamental I; apenas um ou dois professores de cada escola participam da formação presencial e os 
demais esclarece as suas dúvidas com os coordenadores e através do ambiente virtual (SALVADOR, 2016b).  
O Programa Nossa Rede possibilita que apenas um professor de cada escola participe diretamente na 
construção dos cadernos, sendo que o enfoque da formação é para os coordenadores e diretores das escolas, 
a fim de que estes multipliquem as informações entre os professores das escolas. Esse Programa muda 
                                                          
1 O Programa Combinado é um pacote de 112 ações voltadas para a escola, que visam melhorar a qualidade do ensino na rede pública 
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significativamente a estratégia de aprendizagem que vinha sendo desenvolvida pelo PNAIC/Pacto. Além disso, 
ao ser desenvolvido e aplicado durante o ano letivo, dificulta o trabalho do professor, uma vez que o material 
pedagógico é produzido concomitantemente com as aulas. De caráter endógeno, o material didático 
produzido limita a aprendizagem dos alunos ao contexto social em que está inserido, não promovendo a 
ampliação dos seus conhecimentos. Não há informações da Prefeitura sobre a articulação deste material com 
os materiais distribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didático e da formação ofertada pelas Organizações 
não Governamentais contratadas com a formação ofertada pelo PNAIC/PACTO. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Por fim, é possível afirmar que, embora o governo municipal de Salvador desenvolva ações voltadas 
para a formação continuada do professor, esta ainda está muito restrita a programas e esses programas têm 
sido desenvolvidos de forma descontinuada ao longo dos últimos cinco anos. Com isso, surgiram algumas 
indagações: Se há tantos programas voltados à formação do professor alfabetizador, por que ainda existe uma 
grande defasagem idade-série, principalmente no 3º ano, na Rede Municipal de Salvador, onde os alunos estão 
sendo retidos por não alcançarem as habilidades exigidas para a alfabetização? Será que a mudança contínua 
de Programas tem afetado a qualidade da formação dos professores ou, até mesmo, está prejudicando os 
professores na execução dos seus trabalhos? Será que, pelo fato de nem todos os professores receberem a 
formação, eles têm dificuldades em desenvolver a sua prática? As políticas públicas de formação dos 
professores estão tendo efetividade no combate ao analfabetismo?  
Diante do exposto, se faz necessário que a SMED trace uma estratégia que dê segurança aos 
professores alfabetizadores sobre o seu processo de formação e que esta formação ocorra com qualidade, a 
fim de que um programa venha se solidificar e extrair resultados no futuro. Dentre os programas implantados, 
no período estudado, apenas o Pacto/ PNAIC tiveram foco na aprendizagem dos alunos do Ciclo de 
Alfabetização, por conseguinte na formação do professor deste público. Por ser um Programa que conta com 
apoio financeiro e de estruturas do governo federal e estadual e de universidade pública, no que tange à 
análise da política pública por ele implementada, dentre as ações analisadas, o PNAIC/Pacto demonstrou ser 
a ação que possui elementos que dão maior sustentabilidade e garantia de continuidade para a formação dos 
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